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Resumo

Este estudo objetivou analisar a evolução da mortalidade materna por aborto 
em Minas Gerais, Brasil, no período de 2000 a 2011, sob o enfoque das cau-
sas múltiplas de morte. Estudou-se as características sociodemográficas das 
mulheres, ano, local e causas básica e associada de óbito. Foi calculada a ra-
zão de morte materna (RMM) geral e específica por aborto em cada ano e o 
coeficiente de correlação de Spearman (p < 0,05), para avaliar a evolução das 
razões no período. Foram registrados 183 óbitos por aborto, 15% dos óbitos 
maternos, e a RMM por aborto manteve-se estável. A razão causa múltipla 
e causa básica de óbito por aborto foi de 1,38. O uso do método de análise 
de causas múltiplas mostrou-se eficaz para dar maior visibilidade ao aborto. 
Os problemas oriundos da ilegalidade da prática de abortos favorecem o apa-
recimento de causas que mascaram mortes maternas e a sua subnotificação. 
Assim, ações intersetoriais são necessárias para a definição de estratégias, a 
fim de reduzir as desigualdades sociais e melhorar a qualidade dos serviços de 
atenção à mulher.
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Introdução 

A mortalidade materna é um problema de saúde pública mundial e uma prioridade global de saúde. 
Estima-se que 287.000 mortes maternas ocorreram em todo o mundo no ano de 2010 1. Devido à 
magnitude do problema, a redução dessa mortalidade foi incluída na lista dos Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio definidos pela Organização das Nações Unidas (ONU). A meta era reduzir em 75% 
a razão da mortalidade materna até 2015, no entanto, as estimativas globais sobre o declínio desta 
mortalidade revelam que os resultados atingidos não foram suficientes para alcançar a meta na maio-
ria dos países 2,3. 

No caso do Brasil, para atingir a meta do quinto Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, o país 
deveria apresentar uma razão de morte materna (RMM) igual ou inferior a 35 óbitos por 100 mil nas-
cidos vivos até 2015 4. Em 2011, a RMM no Brasil foi igual a 64,8 óbitos por 100 mil nascidos vivos  
(Departamento de Informática do SUS. Rede interagencial de informações para a saúde. Indicadores 
e dados básicos para a saúde, 2012. http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2012/C03b.htm, acessado em 
31/Jul/2015), que mostra o desafio para atingir a meta proposta. Diante desse quadro, é imperioso que 
haja melhor compreensão dos fatores determinantes e revisão das estratégias de ação 4.

Dessa forma, o estudo das causas de morte materna tem o potencial de contribuir na definição 
dessas novas estratégias. Observa-se que as principais causas são consequentes à hemorragia, hiper-
tensão, sepse, aborto e embolismo 1,5. O desafio para a redução da mortalidade materna por aborto é 
ainda maior, tendo em vista situações como a clandestinidade e a ilegalidade 6. A Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) estima que em 2008 cerca de 13% das mortes maternas em todo o mundo, equi-
valente a 47 mil, foram devido a abortos inseguros 7. No Brasil, o aborto está entre as cinco principais 
causas de mortalidade materna, e relaciona-se a aproximadamente 5% do total de óbitos maternos 8. 
Por esse motivo, nos últimos anos, assiste-se no país a uma grande discussão sobre a descriminaliza-
ção do aborto, envolvendo, sobretudo, um complexo conjunto de aspectos políticos, legais, morais, 
religiosos, sociais e culturais.

Vários estudos discutem que a ilegalidade do aborto induzido pouco coíbe a sua prática e traz 
consequências negativas para a saúde das mulheres, majoritariamente, as pobres, que não têm acesso 
aos recursos para o aborto seguro 9,10,11,12,13,14. Acrescentando à questão da ilegalidade, os aspectos 
culturais e religiosos inibem as mulheres de declararem seus abortamentos, o que contribui para a 
omissão do aborto como fator desencadeante dos eventos que levaram à morte 9. Nesse contexto, a 
avaliação da magnitude da mortalidade materna também é comprometida. Observam-se falhas no 
preenchimento da Declaração de Óbito (DO) 15, subinformação e sub-registro das declarações das 
causas de óbitos 16. Os problemas mais comuns são a ausência da informação sobre a existência de 
gravidez nos últimos doze meses nas DO das mulheres em idade fértil e a declaração apenas da  causa 
terminal, sem considerar a sucessão de eventos que levou à morte. A causa de óbito oriunda desse 
processo caracteriza a chamada morte materna mascarada ou presumível. Dessa forma, oculta-se a 
causa da morte e impede-se a identificação do óbito materno 17. 

Nos últimos anos, algumas medidas foram adotadas no sentido de minimizar os efeitos da sub-
notificação sobre a prevalência da mortalidade materna obtida por meio dos dados do Sistema de 
Informação sobre Mortalidade (SIM). Entre elas, destaca-se o processo de investigação realizada 
pelos comitês de prevenção da mortalidade materna, com vistas a identificar a relação entre a causa 
básica do óbito e uma possível gravidez 18. Outra estratégia adotada é o método de pesquisa chamado 
Reproductive Age Mortality Study (RAMOS), desenvolvido para mensurar o número de mortes maternas 
subnotificadas e calcular um fator de ajuste para a correção dos dados oficiais, com base nos dados de 
mortes de mulheres em idade reprodutiva 19.

Considerando que os níveis de prevalência dos óbitos por aborto podem ser influenciados pela 
subnotificação, supõe-se que o estudo de causas múltiplas de morte, ou seja, o conjunto das causas 
básica e associada ao óbito, pode ser um método auxiliar para a correção desse problema. A abordagem 
de causas múltiplas de morte, ao evidenciar causas de morte que permaneceriam ocultas pelo enfoque 
tradicional, possibilita um melhor entendimento do conjunto de enfermidades que levam ao óbito 20.

Dessa forma, este trabalho propõe analisar a evolução da mortalidade materna relacionada ao 
aborto em Minas Gerais, Brasil, no período de 2000-2011, com base nos dados do SIM, sob o enfoque 
das causas múltiplas de morte.
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Metodologia 

Estudo ecológico de uma série temporal dos óbitos por abortamento no Estado de Minas Gerais, no 
período de 2000-2011. Este trabalho utilizou os dados do SIM, download em 23 de junho de 2014 
do sítio do DATASUS (http://www.datasus.gov.br). O SIM; desde 1979, é o sistema oficial de infor-
mação sobre mortalidade no Brasil e usa a DO como documento padrão para o registro dos dados  
de mortalidade 17.

Este estudo utilizou o método de análise das causas múltiplas de morte, conforme conceituado 
por Santo 21. Causas múltiplas é a denominação dada ao conjunto formado pela causa básica e causas 
associadas. A causa associada é composta pelas causas consequenciais e contribuintes. As causas con-
sequenciais são aquelas que compõem a cadeia de acontecimentos patológicos que levou ao óbito. Por 
sua vez, as causas contribuintes, apesar de não estarem associadas à patologia ou lesão que causou a 
morte, são condições mórbidas que contribuíram para o seu agravamento. As causas consequenciais 
estão descritas na Parte I da declaração de óbito, nas linhas anteriores à causa básica. Na parte II do 
atestado de óbito estão descritas as causas contribuintes 22. A esse conjunto, causa básica e causas 
associadas, Santo 21 atribuiu o nome de causas múltiplas. Assim, foram incluídos no estudo todos os 
óbitos de mulheres em idade fértil (10-49 anos), cuja causa básica e/ou associada de morte constasse 
o aborto, agrupamento O00-O08 do capítulo XV da Classificação Estatística Internacional de Problemas 
e Doenças Relacionados à Saúde – 10ª Revisão (CID-10) 23. 

As variáveis estudadas foram causas múltiplas (causa básica e associada) de morte, aquelas referen-
tes às características sociodemográficas das mulheres (idade, escolaridade em anos, estado civil e raça/
cor), ano e local de ocorrência do óbito.

Calculou-se a RMM geral e específica por causas básicas. A RMM específica relacionada ao abor-
to foi distribuída segundo causa básica, causas associadas e causa múltipla ou total de suas menções. 
Realizou-se a distribuição proporcional dos óbitos maternos relacionados ao aborto segundo causa 
múltipla, causa básica e causa associada. Essa última foi classificada em causa básica materna e causa 
básica não materna. A terminologia causa básica materna foi usada para todos os óbitos cuja causa 
básica estava descrita nos agrupamentos do capítulo XV da CID-10 – Gravidez, parto e puerpério, 
com exceção daquelas descritas no agrupamento gravidez que termina em aborto (O00-O08). As 
causas básicas não maternas incluíram as demais causas descritas em outros capítulos da CID-10. 
Foi calculada a razão causa múltipla/causa básica para avaliar o incremento do número de mortes 
maternas relacionadas à gravidez terminada em aborto. Para avaliar a evolução da RMM no período 
foram calculados os Coeficientes de Correlação de Spearman, e o nível de significância considerado 
foi de 5%. No cálculo da RMM usou-se o método direto conforme proposto pela Rede Interagencial 
de Informações para a Saúde. Nesse método, a RMM é calculada considerando-se o número de óbitos 
de mulheres residentes segundo causas, sobre o número de nascidos vivos de mães residentes, multi-
plicado por 100 mil 24. O número de nascidos vivos foi oriundo do Sistema de Informação sobre Nas-
cidos Vivos (SINASC), também disponível online no sítio do DATASUS. Realizou-se a distribuição 
proporcional dos óbitos por aborto, segundo as variáveis sociodemográficas e local de ocorrência e o 
estudo descritivo da distribuição proporcional das causas múltiplas de óbitos. 

O software IBM SPSS versão 21.0 (IBM Corp., Armonk, Estados Unidos) foi utilizado para a 
análise estatística.

Por serem os dados públicos, disponíveis on-line, sem identificação pessoal ou institucional, não 
houve necessidade de aprovação do estudo em Comitê de Ética de Pesquisa.

Resultados

No período de 2000-2011, foram registrados 82.790 óbitos de mulheres em idade fértil (10-49 anos) 
na população residente no Estado de Minas Gerais, destes 1.219 (1,47%) tiveram morte materna como 
causa básica. A Figura 1 mostra a evolução da proporção das principais causas de morte materna para 
o período. A contribuição proporcional do aborto na composição do grupo de causas foi de cerca de 
15%, e não houve alterações expressivas no período. As demais causas apresentaram variações, desta-
cando-se os transtornos hipertensivos e as complicações do trabalho de parto e do parto.
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Figura 1

Evolução da Razão de Morte Materna por causas segundo ano de ocorrência. Minas Gerais, Brasil, 2000-2011.

O aborto foi identificado como causa básica em 133 óbitos e como causa associada em outros 50, 
totalizando 183 mortes relacionadas ao aborto. Nos óbitos cuja causa associada estava relacionada ao 
aborto, as causa básicas foram classificadas em maternas e não maternas, 28 (56%) e 22 (44%), respec-
tivamente (Figura 2).

O detalhamento da análise das mortes maternas por aborto mostrou que a principal causa básica 
foi o aborto não especificado (33,8%), seguido da gravidez ectópica (21,1%) e falha na tentativa de 
aborto (16,5%). Nos óbitos maternos cuja causa básica pôde ser relacionada ao aborto destacaram-se 
as complicações do trabalho de parto e do parto (28,6%) e complicações relacionadas predominante-
mente ao puerpério (17,9%). Considerando os óbitos relacionados ao aborto, classificados na catego-
ria causa básica não materna, sobressaíram aqueles relacionados às doenças do aparelho geniturinário 
(22,7%) e à septicemia não especificada (18,2%).

A caracterização dos óbitos relacionados ao aborto descrita na Tabela 1 evidencia que este foi mais 
prevalente em mulheres de 20-34 anos, solteiras (68%) e negras (70,5%), em sua maioria com menos 
de 7 anos de estudos. Vale ressaltar que em torno de 40% dos dados referentes à escolaridade e ao 
momento do óbito em relação à gravidez ou puerpério não estavam registrados no banco.

A Figura 3 mostra o aumento no nível da mortalidade materna por aborto quando esta é analisada 
pelo método de causas múltiplas. Assim, a razão entre as causas múltipla e básica de morte foi de 1,38, 
com incremento de 38% no período. Além disso, observa-se que ambas as curvas apresentam varia-
ções em seus níveis, sendo a menor razão em 2007 (3,5) e a maior em 2010 (6,7).

A razão de mortalidade materna em Minas Gerais apresentou variações no período estudado, sen-
do a razão máxima de 46,6 no ano de 2010 e a mínima de 32,1 em 2005. A variabilidade nas razões de 
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Figura 2

Óbitos maternos relacionados ao aborto por tipo de causas. Minas Gerais, Brasil, 2000-2011.

* O00-O08: gravidez que termina em aborto; 
** O10-O16: edema, proteinúria, e transtornos hipertensivos na gravidez, no parto e no puerpério; O20-O29: outros 
transtornos maternos relacionados predominantemente com a gravidez; O30-O48: assistência prestada à mãe por 
motivos ligados ao feto, à cavidade amniótica e problemas relativos ao parto; O60-O75: complicações do trabalho de 
parto e do parto; O85-O92: complicações relacionadas predominantemente com o puerpério; O94-O99: outras afecções 
obstétricas não classificadas em outra parte; O00-O08: gravidez que termina em aborto; 
*** A30-A49: outras doenças bacterianas; C00-C97: neoplasias malignas; D55-D59: anemias hemolíticas; D60-D64:  
anemias aplásticas e outras anemias; D65-D69: defeitos de coagulação, púrpura e outras afecções hemorrágicas; I05-I09: 
doença reumática crônica do coração; I30-I52: outras formas de doença do coração; I60-I69: doenças cerebrovasculares; 
J20-J22: outras infecções agudas das vias aéreas inferiores; J80-J84: outras doenças respiratórias que afetam  
principalmente o interstício; K20-K31: doenças do esôfago, do estômago e do duodeno; K55-K63: outras doenças dos  
intestinos; K70-K77: doenças do fígado; N17-N19: insuficiência renal; N70-N77: doenças inflamatórias dos órgãos  
pélvicos femininos; N80-N98: transtornos não inflamatórios do trato genital feminino.

morte materna, morte materna relacionada ao aborto por causa múltipla e a participação proporcio-
nal das causas relacionadas ao aborto no total das causas de morte materna não apresentou diferenças 
estatisticamente significativas (Tabela 2).

Discussão 

A análise da prevalência do aborto é dificultada pelo fato deste ser uma prática ilegal no Brasil, salvo 
em algumas situações especificadas pelo artigo 128 do Código Penal Brasileiro, promulgado em 1940 25. 
Esse fato vai implicar tanto a avaliação do nível ou da magnitude do evento quanto a sua caracteriza-
ção. O status de ilegalidade, via de regra, induz as mulheres, por medo das consequências legais, a não 
procurarem os serviços de saúde ou o fazerem tardiamente, acentuando seus riscos e a gravidade do 
quadro 10,26. Dessa forma, pode ocorrer subnotificação nos registros oficiais, principalmente quando 
se trata dos abortos provocados. Além da subnotificação, a ilegalidade do procedimento implica, na 
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Tabela 1

Características da mulher e local de ocorrência dos óbitos relacionados ao aborto. Minas Gerais, Brasil, 2000-2011.

Características n %

Idade materna (anos)

14-19 16 8,7

20-34 133 72,7

35-46 34 18,6

Escolaridade materna (anos)

Até 3 26 25,0

4-7 36 34,6

8-11 35 33,6

≥ 12 7 6,7

Estado civil

Solteira 117 68,0

Casada 43 25,0

Viúva 3 1,7

Separada judicialmente 9 5,2

Raça/Cor

Branca 44 29,5

Negra 105 70,5

Local de ocorrência

Hospital 179 97,8

Domicílio 3 1,6

Via pública 1 0,5

Total 183 100,0

Nota: excluídos os casos ignorados. 
Fonte: Departamento de Informática do SUS. Sistema de Informação sobre Mortalidade. 

maioria das vezes, a prática do aborto inseguro. O aborto inseguro relaciona-se aos procedimentos 
para o término de uma gestação, realizado por pessoas não capacitadas e/ou em locais insalubres e 
sem segurança para o atendimento de eventuais complicações 10. 

Os efeitos da ilegalidade da prática do aborto também irão implicar a compreensão do significado 
da invariabilidade do nível da prevalência das taxas de mortalidade por aborto ao longo do período 
do estudo 10. Essa invariabilidade tem duplo sentido, um relacionado às questões do registro da 
ocorrência do evento, como já mencionado, e outro ligado às limitações das ações direcionadas para 
a prevenção ou correção das eventuais complicações da prática do aborto, principalmente no caso do 
aborto inseguro.

Em contraponto, as variações na prevalência da mortalidade materna, considerando outras cau-
sas, podem ser imputadas às diversas ações realizadas para a melhoria da assistência à gestante, 
parturiente e puérpera. Por exemplo, a redução da mortalidade por causas relacionadas aos transtor-
nos hipertensivos e ao trabalho de parto e parto tem sido objeto das políticas de atenção ao parto e 
nascimento, tanto no âmbito estadual quanto no federal 27,28,29,30,31. Dessa forma, a estabilidade na 
prevalência das mortes relacionadas ao aborto pode ser entendida como um marcador que sinaliza 
para a necessidade de definições de ações efetivas para a eliminação do aborto inseguro, visto que este 
é classificado como um evento evitável 32.

A evitabilidade do aborto identificada neste estudo sugere a existência de problemas relacionados 
ao diagnóstico precoce e oportuno. Além disso, a mortalidade por aborto enquadra-se dentro do 
grupo das iniquidades em saúde, uma vez que por meio de medidas ou tecnologias adequadas poderá 
ser reduzida 33. Nessa perspectiva, a melhoria da assistência caminha pari passu com avanços na for-
mação e atualização profissional, assim como na apropriada discussão dos estigmas da sociedade em 
relação à mulher em situação de abortamento 34.
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Figura 3

Evolução da Razão de Morte Materna (RMM) por aborto por causa básica e razão de morte materna relacionada ao aborto por causa múltipla.  
Minas Gerais, Brasil, 2000-2011.

Tabela 2

Evolução da Razão de Mortalidade Materna (RMM), Razão de Morte Materna por Causas Múltiplas relacionada ao Aborto 
(RMMCM_A) e proporção da participação da Razão de Morte Materna por Causas Múltiplas relacionada ao Aborto em 

relação à Razão de Morte Materna. Minas Gerais, Brasil, 2000-2011.

Ano RMM RMMCM_A % de RMMCM_A na RMM

2000 42,7 4,3 10

2001 36,2 5,4 14,9

Coeficiente de Correlação Spearman’s rho 0,08 0,22 0,32

Valor de p 0,8 0,48 0,32

Fonte: Departamento de Informática do SUS. Sistema de Informação sobre Mortalidade.

A concentração dos óbitos nos grupos sociais menos afluentes, com predomínio de mulheres com 
escolaridade insuficiente e da raça/cor negra, sustenta os argumentos que situam o óbito por aborto 
como uma condição marcadora da iniquidade em saúde. Isso nos leva a reconhecer que para além da 
ilegalidade, outros fatores contribuem para que a mulher se submeta ou realize o aborto inseguro. 
Entre esses, destaca-se o contexto social de vida e trabalho dessas mulheres, que pode contribuir para 
mantê-las à margem de uma assistência à saúde de qualidade 26. A condição socioeconômica emerge 
como um dos fatores que compõem esse quadro, assim como descrito nos estudos de Cecatti et al. 35 e 
Faria et al. 36. Vale lembrar que, historicamente, as mulheres negras apresentam maior vulnerabilidade 
quando se analisa o acesso a serviços para o atendimento das suas necessidades no âmbito dos direitos 
sexuais e reprodutivos. Diante disso, não é inesperado o fato de que entre elas está a maior prevalência 
de gravidez indesejada, aumentando a probabilidade de estas realizarem abortos inseguros 37.

De fato, o que está em análise é o acesso e a utilização de serviços que desenvolvem ações no 
âmbito da saúde sexual e reprodutiva. Na reflexão sobre a eficácia da assistência à mulher em situação 
de aborto, observa-se que a prevenção é melhor alcançada por atuação competente na orientação e 
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provisão de métodos contraceptivos adequados às necessidades de cada mulher. Vale lembrar que a 
mortalidade materna por aborto envolve aspectos que devem ser trabalhados e solucionados de forma 
intersetorial, visando às melhorias na escolaridade e no acesso aos serviços de saúde sexual e repro-
dutiva, principalmente para populações vulneráveis socialmente 18.

As causas básicas de morte aborto não especificado e falha na tentativa do aborto são causas senti-
nelas uma vez que estas podem representar a ponta do iceberg formado pelos problemas oriundos da 
prática de abortos ilegais. Esses geralmente culminam com complicações e a busca tardia dos serviços 
de saúde pública. Na avaliação da OMS 26, as mulheres, ao se submeterem a um abortamento inse-
guro, não procuram atendimento médico pela dificuldade de reconhecer possíveis complicações, por 
carecerem dos meios econômicos necessários ou por temerem abuso, maltrato ou represália legal. No 
caso dos óbitos por gravidez ectópica, a discussão centra-se na capacidade dos serviços em realizar 
a captação precoce das gestantes 38 e de como as equipes assistenciais dos serviços de pronto atendi-
mento valorizam os quadros de abdome agudo nas mulheres atendidas.

As causas básicas não maternas relacionadas ao aborto podem ser compreendidas como causas 
que mascaram a morte materna ou presumíveis de morte materna, isto é, a morte cuja causa básica do 
óbito relaciona-se ao ciclo gravídico-puerperal, porém isto não consta como causa básica na decla-
ração de óbito 18. Esse fato contribui para a subnotificação dos óbitos maternos e está relacionado ao 
preenchimento incorreto das declarações de óbito, em decorrência do desconhecimento dos médicos 
acerca do correto preenchimento da declaração de óbito e da relevância deste documento como fonte 
de dados de saúde. Assim, a ausência do registro da vinculação do óbito de mulher em idade fértil com 
as fases do ciclo gravídico puerperal representa um dos grandes problemas para a correta mensuração 
da prevalência da morte materna 39. Dessa forma, o uso da metodologia das causas múltiplas repre-
sentou um avanço na compreensão do problema, uma vez que ampliou o número de causas de óbitos 
associados ao aborto para além do capítulo XV da CID-10. 

Uma vez que as causas não maternas aparecem como causa básica, sua associação com o aborto 
só foi possível porque a base do método das causas múltiplas fundamenta-se na análise dos demais 
campos de causas associadas ao óbito. A contribuição das causas que mascaram a morte materna para 
a mensuração da prevalência do aborto nos remete a processo semelhante que tem sido utilizado para 
redimensionar a magnitude da mortalidade materna geral 17. Ressalta-se que a lista dessas causas que 
mascaram a morte materna pode ser ampliada pelo acréscimo de outras causas, tais como, anemias e 
neoplasias, o que poderá contribuir para redimensionar a magnitude da mortalidade materna.

O uso de dados secundários do SIM apresenta limitações relacionadas à completude dos dados.

Conclusão

A evolução da mortalidade materna relacionada ao aborto no Estado de Minas Gerais no período de 
2000-2011 foi estável. O redimensionamento da magnitude da prevalência de morte relacionada ao 
aborto em função do método de análise de causas múltiplas mostrou-se eficaz para dar maior visibi-
lidade ao problema no estado.

A ilegalidade da prática do aborto induz o preenchimento inadequado das declarações de óbitos, 
o que acarreta a subestimação da morte materna por esta causa. Esse problema não é resolvido ape-
nas com o treinamento da equipe médica quanto ao preenchimento da declaração de óbito, ele exige 
soluções que articulam diferentes setores da nossa sociedade. Os serviços de saúde devem se implicar 
e serem implicados na definição de estratégias eficazes que garantam às mulheres condições de orga-
nizarem suas vidas no que diz respeito às questões da sua saúde sexual e reprodutiva. Entretanto, há 
de se chamar a atenção para a necessidade de que outros setores atuem concretamente na redução 
da vulnerabilidade social imbricada no cotidiano das mulheres das classes menos afluentes. Assim 
sendo, é fundamental o planejamento e desenvolvimento de ações intersetoriais que visem à redução 
das desigualdades sociais e a melhoria da qualidade dos serviços de atenção à mulher. Nesse contexto, 
ressalta-se a importância dos comitês de prevenção do óbito materno e a ampliação da capacidade de 
interlocução destes com outros setores da sociedade.
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Abstract

This study aimed to analyze trends in maternal 
mortality from abortion in Minas Gerais State, 
Brazil, from 2000 to 2011, addressing multiple 
causes of death. The analysis focused on women’s 
social and demographic characteristics, year, lo-
cation, and underlying and associated causes of 
death. Maternal mortality ratio (MMR) and abor-
tion-specific ratio were calculated for each year, 
as well as Spearman’s correlation coefficient (p < 
0.05), to assess the trend in ratios during the study 
period. One hundred and eighty-three deaths from 
abortion were recorded, accounting for 15% of ma-
ternal deaths, and MMR remained stable. The ra-
tio between multiple causes and underlying cause 
of death from abortion was 1.38. Use of the mul-
tiple-causes method proved effective for lending 
greater visibility to abortion. Problems deriving 
from the illegality of abortion in Brazil favor the 
appearance of causes that mask maternal deaths, 
in addition to their underreporting. Inter-sector 
actions are thus necessary to define strategies for 
reducing social inequalities and improving the 
quality of services for women. 

Maternal Mortality; Abortion;  
Multiple Cause of Death

Resumen

Este estudio tuvo por objetivo analizar la evolu-
ción de la mortalidad materna por aborto en Mi-
nas Gerais, Brasil, durante el período de 2000 a 
2011, desde el enfoque de las causas múltiples de 
muerte. Se estudiaron las características socio-
demográficas de las mujeres, año, lugar y causas 
básicas y asociadas de óbito. Se calculó la razón 
de muerte materna (RMM) general y específica 
por aborto durante cada año y el coeficiente de 
correlación de Spearman (p < 0,05), para evaluar 
la evolución de las razones durante el período. Se 
registraron 183 óbitos por aborto, un 15% de los 
óbitos maternos, y la RMM por aborto se mantu-
vo estable. La razón causa múltiple y causa básica 
de óbito por aborto fue de 1,38. El uso del méto-
do de análisis de causas múltiples se mostró eficaz 
para dar mayor visibilidad al aborto. Los proble-
mas provenientes de la ilegalidad de la práctica de 
abortos favorecen la aparición de causas que en-
mascaran muertes maternas y su subnotificación. 
Por ello, se necesitan acciones intersectoriales para 
la definición de estrategias, con el fin de reducir 
las desigualdades sociales y mejorar la calidad de 
los servicios de atención a la mujer. 

Mortalidad Materna; Aborto;  
Causas Múltiples de Muerte 
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